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No cenário das práticas prisionais institucionali-
zadas, a coexistência de mecanismos repressivos 

emanados das instâncias oficiais de controle e 
de dispositivos disciplinares manipulados pelas 

facções tem sido amplamente discutida na litera-
tura acadêmica. A maioria dos autores sustenta 

que, apesar de haver uma relação de cooperação 
entre esses dois polos normativos, a facção seria 

formada por uma complexa rede de solidarie-
dade. A partir desse panorama, o objetivo dessa 
pesquisa é compreender as representações das 
relações de pertencimento para os membros de 
uma facção. Desde a formulação de seus objeti-

vos, a pesquisa vale-se da estratégia metodológi-
ca da análise institucional do discurso. Esse mé-
todo permitiu configurar os lugares assumidos e 
atribuídos pelos faccionados nas relações tecidas 

entre esses atores institucionais. O processo 
analítico evidenciou cinco categorias temáticas 

centrais. Nestas, atentou-se às regularidades e 
às singularidades produzidas na construção da 

cena discursiva e aos efeitos de reconhecimento e 
de desconhecimento da relatividade das práticas 
institucionais. Observou-se como a subjetividade 

se produz na constante tensão entre o assujei-
tamento à ordem institucional e a resistência 

a essa mesma ordem. O estudo aponta para os 
jogos de força, poder e verdade negociados entre 

o pertencimento e o aprisionamento.

Este livro é resultado da pes-
quisa desenvolvida no curso 
de Mestrado em Criminologia 
do Programa de Pós-Gradu-
ação da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo, 
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Professor Alvino Augusto de Sá 
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pelos Professores Drs. Sérgio 
Salomão Shecaira, Bruno Shi-
mizu e Marlene Guirado. Nesta 
versão revista da dissertação, 
que foi financiada pela Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo, o leitor é 
convidado a conhecer as repre-
sentações do lugar do facciona-
do nas relações instituídas pela 
facção no ambiente prisional 
sob o olhar de uma análise 
institucional do discurso. A pes-
quisa apresenta a análise de 
seis entrevistas realizadas na 
Penitenciária Regional de São 
Luís, no Estado do Maranhão, e 
discorre sobre a conotação do 
sentimento de pertencimento 
para o preso que integra uma 
facção prisional.
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“O sentido é, em si mesmo, inacessível ao conhecimento, 
uma vez que a condição de todo conhecimento é uma análise, 

seja qual for sua natureza.”

(Louis Hjelmslev, 1961)





Ao professor Alvino Augusto de Sá.
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Prefác io

Não sou eu quem deveria escrever o prefácio desta 
obra, fruto da brilhante pesquisa de Andressa Loli Bazo. O 
trabalho que o leitor tem em mãos, fruto da pesquisa da 
autora em nível de Mestrado pela Faculdade de Direito da 
USP, foi orientado pelo professor Alvino Augusto de Sá, que 
nos deixou recentemente. A influência do pensamento do 
professor Alvino sobre a forma como Andressa olha para o 
campo prisional é evidente.

A pesquisa ora publicada é fruto de um trabalho essen-
cial para compreender o fenômeno das facções prisionais no 
Brasil. A autora realizou entrevistas com presos faccionados 
no Estado do Maranhão, prosseguindo na compreensão das 
falas colhidas a partir do método da análise institucional do 
discurso, conforme proposto por Marlene Guirado.

O sistema prisional maranhense tem sido palco de cons-
tantes massacres. A visão de corpos decapitados no complexo 
prisional de Pedrinhas, em imagens divulgadas pela imprensa 
em 2014, chamou a atenção não tanto pela novidade do 
que se via, mas pelo caráter ostensivo com que imagens nos 
atingem de forma mais visceral que os sucessivos relatórios 
de mortos no sistema prisional.

As prisões, no Brasil, são instituições que corporificam 
a política de extermínio levada a cabo pelo sistema penal. 
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A letalidade provocada por todas as suas agências – desde as 
execuções policiais até a atuação judiciária e a consequente 
mortalidade provocada pelo encarceramento em massa – 
atribui um caráter de genocídio às nossas práticas penais.

É nesse contexto que Andressa escolhe ir ao “olho do 
furacão” para tentar compreender qual o papel desempenhado 
pelas facções prisionais. Em locais como São Paulo, a simbiose 
entre o PCC e as instâncias formais de controle penal propicia 
um equilíbrio – tênue, é verdade – que retira o fenômeno 
das facções das vistas do público, apesar da expansão de seu 
efeito normalizador nas cadeias e nas “quebradas”. No Ma-
ranhão, contudo, onde a pesquisa foi feita, naquele momento, 
detectou-se um desequilíbrio político entre o que Sykes 
chama de “a sociedade dos cativos” e as instâncias formais de 
controle, desencadeando disputas entre grupos e rebeliões. 
Andressa, assim, optou por voltar seus olhos ao fenômeno 
em sua forma “aguda”, ouvindo os discursos dos faccionados 
que se produzem em um momento de desequilíbrio entre 
as instituições facção e prisão.

Mesmo nesses momentos de disputa, contudo, An-
dressa identifica a manutenção do caráter simbiótico entre 
as facções e o sistema penal, soterrando a hipótese de que 
a facção seria um “estado paralelo”. A facção depende da 
prisão para sua existência enquanto instituição. A prisão 
depende da facção como forma de capilarização do controle 
sobre os corpos presos.

A riqueza com que esses postulados teóricos, já pre-
sentes nas pesquisas anteriores sobre o tema das facções, 
aparece na fala dos presos faccionados é digna de nota. 
Nesse sentido, a autora transcreve a fala do preso que ela 
nomeou como Francisco:

Se acostumar assim é... com a rotina da cadeia, entendeu? 
É... com o fato de a gente, é... tá, tá, se encontrar, é, preso, 
entendeu, no meio de um convívio onde é dominado 
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pelo uma facção, você tem que, é... se habituar, é, andar 
na regra ali, porque apesar de ter a disciplina, é... da, 
do, da, da casa, né, dos regente da casa, que no caso é o 
Estado, tem a disciplina ainda da facção que você tem 
que andar na linha e se acostumar ali memo que você 
é... num é integrante, mas tem que andar na linha ali, 
seguir reto o mesmo sistema de cada um componente 
daquela, daquela facção, senão você sabe como é que é 
né!? Aí tem que se acostumar, isso daí é um dos...

De forma competente e a partir de pressupostos meto-
dológicos de inspiração em Foucault, a autora não cede ao 
caminho fácil da tradição dos discursos clínicos, não tentando 
subjetivar a narrativa que se produz a partir da fala dos presos; 
abdica de vinculá-la a desejos secretos e reminiscências da 
sua história de vida. A análise do discurso aqui empregada é 
institucional justamente porque, a partir da fala dos faccio-
nados, tenta compreender um discurso que se corporifica e 
que se produz englobando seu contexto e o jogo de poder 
que se estabelece no campo prisional, (re)produzindo, assim, 
a verdade da facção. Essa verdade, por certo, é relativa como 
toda verdade. Os discursos são esmiuçados em sua mate-
rialidade corpórea, como ações que se inscrevem em uma 
dinâmica de poder, e não em sua intencionalidade subjetiva 
ou em seu conteúdo de verdade ou falsidade.

Mesmo quando os presos falam sobre sua história de vida, 
a partir da análise institucional do discurso, Andressa consegue 
identificar um achado valioso, apontando que “suas histórias de 
vida são atravessadas pelo conflito com a justiça”, sendo que 
“a prisão, na fala dos entrevistados, aparece como uma contin-
gência em sua história de vida fora da lei. Isto é, a prisão não 
marca um rompimento. Pelo contrário, ela parece fazer parte 
da ordem natural das coisas”. Nesse sentido, a autora identifica 
que, no discurso institucional da facção, há uma naturalização 
do fenômeno do aprisionamento, como um percalço pelo 
qual o faccionado tem que passar a fim de integrar o “nós”. 
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Em meio à revolta estampada de forma manifesta no discurso, 
portanto, encontra-se, em essência, um “corpus discursivo” que 
produz a legitimação da própria prisão.

A pesquisa no campo prisional, por fim, tão bem re-
presentada por esse trabalho, deve enormes homenagens ao 
professor Alvino, nosso saudoso orientador e amigo. Ouvir o 
preso de forma honesta, despida dos preconceitos e das cate-
gorias bipolares que dominam o senso comum sobre o crime, 
é uma das grandes lições que o generoso professor nos deixou. 
A experiência do Grupo de Diálogo Universidade Cárcere 
Comunidade, vinculado à Faculdade de Direito da USP e 
presente nesse trabalho de Andressa, é um dos grandes legados 
do professor Alvino para o fazer criminológico, ao lado de 
sua rica produção acadêmica e de seu desenvolvimento de 
uma “criminologia clínica de terceira geração”, incorporando 
o paradigma da reação social ao fazer criminológico clínico, 
fundado no paradigma das inter-relações sociais.

O professor Alvino certamente estaria orgulhoso com 
essa publicação. Nós, seus discípulos, também estamos. A 
pesquisa prisional ganha um reforço inestimável com a di-
vulgação da dissertação de Andressa, que passa a se constituir 
como uma obra necessária para o pensamento criminológico 
sobre o fenômeno das facções prisionais no Brasil.

Bruno Shimizu
Doutor e Mestre em Criminologia pela USP

Defensor Público do Estado de São Paulo
Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Ciências 

Criminais – IBCCrim (biênio 2019/2020)
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Int rodução

A prisão ocupa o topo da hierarquia no conjunto das 
instituições disciplinares. Embora saibamos que a tecnologia 
punitiva não está encarcerada e que as técnicas e mecanismos 
disciplinares estão presentes intra e extra-muros, subsistindo 
de forma capilarizada, não podemos negar que a prisão con-
centra a vigilância e o monitoramento do corpo.

No intrincado jogo de forças, poder e resistência que 
cruza os muros da prisão, teria sido sedimentada uma com-
plexa rede social a que se pode denominar facção. As relações 
entre seus membros configuram o objeto dessa pesquisa. 
Coloca-se em foco, então, a identidade e o reconhecimento 
do preso na facção. A pergunta que se estabelece é: como os 
faccionados se percebem, como eles concebem seu lugar nas 
relações vividas? Como o indivíduo se vê no conjunto dessas 
práticas prisionais institucionalizadas? Quais expectativas lhes 
são endereçadas?

A facção encontra na repetição de suas práticas seu 
monopólio de legitimidade. É o fazer de seus atores e sua 
reprodução que confere às suas leis um estatuto de verdade. 
São as suas leis que lhes dão sustentação e tornam difícil 
perceber a sua relatividade, as contradições e as tensões no 
interjogo das relações tecidas histórica e localmente. As 
percepções dos sujeitos que se denominam faccionados são 
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naturalizadas na medida em que suas ações são apropriadas 
pela facção.

Nesse cenário, o objetivo dessa pesquisa é identificar 
como o faccionado organiza, quanto às imagens que constrói 
em seu discurso, a expectativa institucional a respeito de seu 
lugar na facção, assim como quais as conotações das relações 
de pertencimento para ele. Em outras palavras, a finalidade 
dessa pesquisa reside em evidenciar como se fazem as relações 
entre os participantes de uma facção, identificando os lugares 
que vão sendo assumidos e atribuídos por esses atores insti-
tucionais, conforme o que está reconhecido e desconhecido 
no/pelo discurso.

A estratégia de pensamento que orienta a pesquisa é 
a da análise institucional do discurso. A análise busca uma 
compreensão da rede invisível, simbólica e imaginária que 
sustenta o cenário das relações entre faccionados. Trata-se de 
um estudo do pertencimento no modo como aparece no dis-
curso daqueles que fazem a facção. Miramos o pertencimento 
como estruturado nas representações da relação tal como 
veiculadas no discurso; as representações como constituídas 
no conjunto das relações concretamente vividas, a partir de 
uma ordem simbólica de lugares atribuídos e assumidos.

Desse modo, as relações entre aqueles que fazem as 
facções são entendidas como práticas institucionais e seus 
membros como atores que organizam essas práticas. A partir 
dessa perspectiva, buscamos identificar como, no discurso, 
se configuram as pertenças às práticas da facção por aqueles 
que as fazem.

Procede-se a uma análise do modo de organização das 
representações no discurso, ou melhor, das cenas legitimadas 
na fala daqueles que constroem o objeto dessa instituição em 
toda a ambiguidade de seus sentidos. Visa-se, com isso, a uma 
compreensão dos vínculos de pertencimento reconhecidos 
ou representados como possíveis nas falas daqueles que fa-
zem a facção, pressupondo que efeitos de reconhecimento 
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e desconhecimento se constroem no conjunto das relações 
instituídas. Vínculos tal como imaginados pelas que fazem a 
facção, no dia-a-dia dessa instituição.

Nesse horizonte, o livro é dividido em três capítu-
los. O primeiro capítulo traz uma revisão bibliográfica do 
tema. São apresentadas pesquisas que versam sobre prisão 
e facção, buscando, com isso, construir o “estado da arte”. 
Essas pesquisas não são colocadas, entretanto, como alvo da 
análise do discurso. Nesta parte, nos debruçamos sobretudo 
sobre a teses e dissertações que trataram da manutenção de 
uma coesão interna pela facção e de sua atuação como polo 
produtor de normas. 

No segundo capítulo, são apresentados os conceitos que 
orientam a análise institucional do discurso, ou melhor, os 
operadores da análise. São eles: discurso, instituição, análise 
e sujeito. Procuramos, nesta parte, apresentar o campo con-
ceitual que sustenta a estratégia de pensamento a partir da 
qual a pesquisa foi pensada.

Por fim, no terceiro capítulo, são conduzidas as análises 
das entrevistas realizadas individualmente com seis facciona-
dos, com vistas a identificar o lugar que eles se veem ocupan-
do nas relações instituídas e a imagem que eles constroem da 
facção no/pelo discurso. A partir da análise dessas entrevistas, 
configuramos o nosso discurso sobre as relações produzidas 
e reproduzidas entre os membros de uma facção.
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cena discursiva e aos efeitos de reconhecimento e 
de desconhecimento da relatividade das práticas 
institucionais. Observou-se como a subjetividade 

se produz na constante tensão entre o assujei-
tamento à ordem institucional e a resistência 

a essa mesma ordem. O estudo aponta para os 
jogos de força, poder e verdade negociados entre 

o pertencimento e o aprisionamento.
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